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ESTÁDODE RORÂI MAPIIEFBITURA MUNICIP^L DEAMAJARI

LE! i\" 133

Regulamenta no Municípío de
Amajari o tratamento díferencíado efavorecído as Microempresas,
Empresas de pequeno porte e o
Microempreendedor lndivíuual de- ,que trata a Lei Complementai" Federalpe. 123, de 2006, e dá outras
providências

^^--o:TTlro 
MUNtclPAt 

?ETAMAJARI/RR, no uso de suas atribuições

i"?,.'r 
t, saber que a Câmara úunícipal aprovou 

" ", ,.r.,ãnol'seguinte

CAPITULO I

DtsPostÇÕEs PRELTMINARES

Art' 1e Esta leí regulamenta o'tratamento. jurídico diferenciado,simplificado e favorecido assegurado ao Micro"rá.""r0"a1, rnoiriaurt(MEl), às Microempresas (ME) e Empresas de pequeno orn" irô,doravante simpresmente denominadas MEr, ME 
" Epp, ;r-.onàr.iora"

corn o que dispõe os Arrs. i46,1,, d, 17o, tX, e 179d. C;;r;;çao reAerate a Lei Complementar ne tZ3, de 14 de O"r"rO- a";;a e suas

I..,':t', )

Di 2]. DE NOVEMBRO DE zOtI:

,s



| - 2 (dois) representantes dos órgãos do Município, indicad

:;:::" 
Municipat, cabendo_th", , J, 0"r", 

" 
presídência 

do

§ 1e. O Comitê Ges
integrado por 15
suplentes sendo:

u,o"",r?:ff i,?"3,?l.o1l;f i
tor Municipal atuará junto
(quínze) membros efeü

M.{JARI

ao Prefeito Municípal e será
vos com seus respectívos

os pelo

Comitê,

Apoío a Micr,o e

I

gor desta Lei,

indicados e

a) um membro do setor de gestão or
b) um memb.o oo,"to.;";;;;:il::;,,. 

e/ou fazendária;

!i - L {um) representante da Cámara Municipal de Vereadores;

;l; lJHl'epresentantes 
de enh'dades do comércio, indústria e servíços

lV -1(um) representante de cada rocaridade no munÍcípio de Amajari{associação, coopei-ah.va, etc), num totalde 06 (seis);
V - 1 {urr) representante das comunidade
co Conseiho ;vrrri.,olr Índígena; 

s indígenas' sendo o presidente

Y, 1 (um) ;-epresentante inCicado
Contabilidade, e- Roraima; 

pelo, conselho Regíonal de

Y" - a (um) rep'esentante. do serviço Brasileiro dePequena Empresa _ _SEBRAE_RR. '

§ 2 e No prazo de 60 {sessenta) dias,,a contar da entrada em vios Membros do Ccmitê Gestor Municipat ;;;;.r";norneacos através de Decreto'r" ;r;;;;; ;rr;;;;;.""'..

,



Art.4e para os efeitos
sociedade ernpresária, a socieda
Art. 966 da t_ei Federal 10.40
Compiemen Lar !23 de 2006.

§ 1e Fica deterrn
estabelecida visi,-a

abertura e ou Saix

ESTADO DD RORAIMA
PREFEITURA }I UNICIPAL DE AI}IAJARI

desta Lei, considera-se ME, Epp e MEI a
de simples e o empresário nos moldes do
6 de 10 de janeíro de 2OO2 e da Lei

SEçAO I

DA |NSCRIçÃo CADASJRAL

Art' 5s Todos os órgãos púbricos municipais envorvidos no .

'pro€esso de aberturA, i3lteração, suspensão e baíxa O" 
',;;;;.;;;

observarão a unicidade do procêsso de registro e de regarização, devendo
para tanto articuiar as competências próprias com ,;r;r';;i;";;;
órgãos 'de outras esferas envolvidas na formarização 

"rorurrrãibuscando, em con.iunto, compaübÍlizar e integr.,. Oro."*r;r,;, il;;;
a evitar a dupiicidade de exigências e garanür a rinearidrdu do'pro."roo,
da perspectiva Co usuário. '



ESTADO DE RORAI\,ÍA
PILI'FEITURA IÍUIIICIPAL DE r\M.A,JAlll

Art. 7e Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental,
ocupação do solo, inscrição municipal e prevenção contra incêndios,
quando existirem, para os fins de registro e legalização de empresários

e pessoas jurídicas, previstas na Lei Complementar lZ3/2006, deverão
ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos órgãos

envolvidos na abertura, alteração e fechamento de empresas, no

âmbito de suas competências.

Art. 8e A administração pública municipal disponibilizará um banco de

dados com informações,'orientações e instrumentos à disposição dos
usuários, de forma presencial e pela rede mundial de computadores,
de forma integrada e consolidada, que permitam pesquisas prévias às

àtapas de registro ôuíinscrição, alteração e baixa de empresas, de

modo a prover ao usúário'a certeza quanto,à documentação eÍigível e

quanto à viabilidade do registro ou da inscrição. :

Parágrafo único - O banco de dados a..que se refere o caput deste
:''

artigo poderá ser subsütuído, compartilhado ou emulado, total ou
parcialmente, por iniciaüva vinculada ?q portal a ser criado .pelo, :,, ,l

Art. 9e Deverão ser observados os demais'.disposiüvos constantes da

Lei Compler-nentar 123/06, da Lei n. 11.598/06 e Cas resoluções do
.

Comitê para Gestão dà REDESIM. '
.1.

"' :l '"
i

I
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ESTADO DE RORAIMÀ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AN{T\JARI

emprego e renda e qualificação profissional, aí incluídos os outros

Conselhos Municipais e/ou da micro-região.

§ 10e caberá ao chefe do Poder Execuüvo Municipal indicar e nomear o

Agente de Desenvolvimento, de que trata o Art. 85-A da Lei Complementar

n3/2}A6,na redação da Lei complementar 128/2OO8.

§ 11e O Agente de Desenvolvimento de que trata o parágrafo anterior

deverá:

I - ter suas funções definidas pelo Comitê Gestor Municipal (CGM)

articuladas e em consohância com as ações,r'públicas para a promoção do

desenvolvimento local, e regional mediànte ações locais ou comunitárias,

indlviduais ou coletivas Que visem ao cumprimento das disposições e

diretrizes contjdas nesta Lei e na Lei Co4plementar L23/2006'e suas

alterações, e atuará sob supervisão do ór:gão gestor local responsável pelas

a) residir na área do rnunicípio e ser fu,1,cionário efetivo;

b) haver concluído, com aproveitámento, cursos de gualificação

básica para a formaçãô {e'Agente de Desçnvolvimento.

c) Haver conclúídoro ensino médio,

a'

; :DA DE

CAPíTULO II

FtNtçAO, DO REG.ISTRO E DA LEGALIZAçAO

{.
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ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA ]4II]NICIPAL DE AMAJARI

área de risco sujeita a sinistro ou imóvel inapropriado
habitação, conforme definido por órgão competente;

Vl - Outras atividades assim definidas em Lei Municipal.

D/\ CASSAçÃO E NUL!DADE DO ATVARÁ ppovtsó§lo

pa ra

§ 2e Não .havendo manifestação do Orgão Municipal responsável no
que se refere ao disposto do Art. 10 desta Leí, o Alvará de
Funcionamento provisório se conüerterá erh Arvará de Funcionamento
Definitivo.

§ ge Poderá o Município conceder . Alvará de Funcionamento
Provisório para ME e Epp; no prazo máximo de 90 (noventa) dias.

A{.12e O Atvará .de. Funcionamento provisório será imediatamente
cassado quando:

I

l- no estaberecimento, for exercida atrvidade diversa daquera
autorizaCa;

ll - forem inf ingidas quaisquer'disposiçôes referentes ao contrôle de
poluição, ou se o funcionamento do estabeiecimento causar danos,
prejuízos, incômodos ôu' pur"." em riscá Oo,. Orr,O*.;;"";". .. "I.:-- 

,-':
.-... ..:



/ ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJARI

sEçÃo lv
DA BAIXA

Art.l5eOregistrodosatosconstitutivos,desuasalteraçõese
t -- !--l

baixas referentes a'empresários e pessoas jurídicas em qualquer órgão

envolvido no registro empresarial e na abertura e baixa da empresa'

ocorrerá independentemente da regularidade de obrigações

tributárias, principais ou acessórias do empresário' da sociedade' dos

dores ou de empresas de que participem, sem

prejuízo das responsabilidaàes do , empresário' dos sócios' dos

administradores por tals obrigações, apuradas antes ou após,o atp de

extinção. .'.; L,,.:' .. . ,,'

No caso de. existência

la r, o

que se encontra' se'm movime

ministrador da ME e EPP

municipal

ributários ou de

do

and-o o di

licitar a baixa nos

pagament o

multas devidas ne ríodo, observ

deste artigo.

,. ,.. , }',.-.:

§ 2e A baixa reterlda no § 1e deste artigo não impede que

iosteriormente seja lançadc ou cobradoros tributos e taxas, devidos e

as respectivas penalidades decorrentes da falta de recolhimênto ou da
l:j

prática, comProvao? , :e apurada qm' , processo administiaüvo e/ou

pelo MEl, PelaS ME e EPP



/ ESTADODE RORAIMA
PREFEITIJRA MTINICIPAL DE A}IAJARI

emissão da inscrição municipal e do alvará de

| - Dispcnibilizar aos interessados

mantendo-as atualizadas nos meios
oficial;

as informações necessárias a

eletrônicos
funcionamento,

de comunicação ,.

ll - Emissão da Certidão de Zoneamento na área do empreendimento,
com o consentimeÀto das Secretarias afins;

lll - Emissão do Alvará provisório;

lV - orientação acerca dos procedimentos necessários para a

regu!arização da situação fiscar e tributária dos contribuintes;

V - Acompanhar os procedimentos para a emissão de certidões de
, . regularidade fiscal e tributária.

§ 9
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§ 2f Para a consecução dos seus objetívos na imprantação da sara do

'' Empreencedor, a administração municipal poderá firmar parceria com
oUtras rnsltutçoes para .oferecer orientêção acerca da abertura, do
funcionamento e da' 6ri*. Ce empresás, incluindo apoio para
elaboração de plano de

. .,Acerca de crédito,
n egóc ios,

'1,

:município.
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ESTADODERORÀIMA
PREFEITIJRA MI.]NICIPAL DE AMAJARI

alíquota prevista nos Anexos lll' lV ou V da Lei ComPlementar

723/2006; .

lll - na hipótese do inciso ll deste parágrafo' constatando-se que

houve diferença ent.re a alíquota utilizada e a eÍeüvamente apurada'

caberá à ME ou EPP prestadora dos serviços efetuar o recolhimento

dessa diferênça no mês subseqüente ao do início de atividade em guia

própria do MunicíPio;

- lV - na hipótese de a ME ou EPP estar sujeita à tributação do ISSQN no

Simples Nacional por valores fixos mensais' não caberá a retenção a

)rit deste arügo;que se retere o ca1

' V - na hipótese de à'ME ciu EPP não informar a.alíquota Oe 
1V1lf?tam

os incisos I e ll deste artigo no documeàto fiscal' aplicar-se-á a alíquota

- 
correspondente ao percentual de ISSQN referente à-11':i-allquota

cs ill, lV ou V da Lei complementar \2312006;. Prevista nos Anexr.

Vl _ não será eximida a iesponsábilidade do prestador de serviços
' :: quando a alíquota'i dol ISSQN infoimada no' documento'fiscal for

. inferior à devida', hipótese em que o recolhimento dessa diferença

será realizado em guia própria do Município; '

dt-
5e rv

reco
cel

ma Iá definitivo, e sobre a

retehção não haveráa

NSe
inciC

,

h p

i



ESTADO DE ROK\I}IA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJAIII

sEçÃo ilt

DA FTSCAL]ZAçÃO ORTENTADORA

Art.21s . A fiscalização municipal, no que se refere aos aspectos
trabalhistas, de posturas, do uso e ocupação do solo, sanitário,
ambiental e de seguranÇa, relativos às ME, Epp e MEI deverá ter

' natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou
situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com
esse procedimento.

rágrafo ún era m-se compatíveis com esse

tados do ato

eemu a ação co de

estabel e em aça de

proced imento a que se aos
. do Art. 11 dêsta Lei.

AÍt.22e Será observad o o critério de dupla visita para lavratura de
auto de infração, exceto quando for constatada infração por falta de

istro de empr ou anotação d a Carteira de Trabalho e

vidência Social ou nos caso orrência de rei ncidência,
fraude, resistência o o.

a

tica do m esmo

A Cup

car a r

puniti o ven uer

anterior.

...caráter

I

e notificada



t-:_

r-:)r-úu,r.- :.\-.-- -. :

PREFEITURA MUNICIPAL DE A}IAJAIII

pequeno porte, associativismo, cooperaüvismo, empreendedorismo e

assuntos afins.

§ 1e Estão compreendidas no caput deste artigo ações de caráter

curricular e/ou extracurricular voltadas aos alunos do ensino básico ou

profissionalizante, em qualquer nível de formação.

§ 2e Os projetos referidos neste artigo poderão assumir a forma de

cursos de qualificação. e/ou habilitação, concessão de bolsas de

estudo, complementação de ensino básico ou profissionalizante

público,'capacitação de professores e. outras ações que o Poder

Público Municipal' entender cabíveis para estimular a eduéação

. Art. 26e O município poderá firmar parcerias ou convênios com

órgãos governamentais, .centros de--desenvolvimento'tecnológico,
' instituições públicaàl e/ou privadas de ensino superior para o

: 'desenvolvimento de projetos de educação tecnológica, com o objetivo

entos científicos e tecnológicos gerados nas

a, qualificação pr:qfissional e capacitpçâo no

emprego de técnicas de produção.

':.,'

larágrafo úníco. Os, pro jetos referidos no caput deste arügo poderão
.Assumlr e/ou habilitação, concessao

de bolsa

sional tação

taçãoalizante oúbli co e ações d.en

estágios

ou profissio capaci



I
EST.\DO DE RORAIM..\

PII,EFEI TURÂ MUNICIPAL D[, A}'I.-\J.\RI

ll - o montante de recurso disponível e suas condições de acesso

deverão ser expressos no orçamento anual e amplamente divulgado.

Art.29e O Poder Público Municipal poderá criar mini-distritos

industriais e/ou parques tecnológicos em local a ser estabelecido por

Lei própria e indicará',as condições e os critérios para alienação dos

lotes a sêrem ocupados.

Parágrafo único:,, Para consecução dos objeüvos de que trata o

presente aiügo, a Prefeitura Municipal poderá celebrar, observando

as normas legais,,instrumentos apropriados, inclusive convênios e

outros instrumentoii jurídicos. . específicos iom órgãos da

administração diràta ou indireta, federal ou estadual, bem como com
',.organismos inter-nacienais, insütu!çõ_es de pesquisa, uniyersidades,

,,instituições de fomepto, investimento ou financiamento, buscando

:.' promover a cooperação entre os agentes envolvidos e destes com

, empresas cujas .atividades estejam,,, baseadas em conhecimento e

inovação tecnológica.

CAPÍTULO VI

l

do

'l

e
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ESTADO DE RORÀIMA
PREFEITURA MLINICIPAL DE ANIAJARI

Microempreendedores lndividuais, as Microempresas e as Empreias
de Pequeno Porte; e

lV - estabelecer e divulgar um planejamento anual das contratações
públicas a serem realizadas, com a esümaüva de quantitativo e de
data das contratações.

Art. 32e. As contratações diretas por dispensas de licitação com base

nos incisos I e ll, doArt. 24 da Lei Federal nq. 8.666, de'21 de junho de

{

, Art. 33e. Por ocasião da participação em certames licitatórios, o
Microempreendedor lndividual, a Microempresa e a Empresa de

I Pequeno Porte deverão apresentar'toda documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta

a prese nte alguma restrição.

, Art. 34e. A comprovação de regularlidaiie fiscal das ME, Epp e MEI

.; somêotê será.i Sxigida para efeitos,: de contratação; .e- não como

'.'..:conci.ç-oparapát.tÍcipação.natrabititàçao.

.rL



,ESTADO DE RORAIMÂ
PREFEITT'RA MI]NICIPAL DE A}IAJARI

§ 2e. Será obrigatória nas contratações.cujo valor seja superior a RS

80.000,00 (oitenta'mil'reais) a exigência de subcohtratação de que

trata o caput, respeitadas as-condições previstas neste artigo, e não

podendo ser inferior a 5%.

§ 3e. É vedada a exigência de subcontratqção de itens determinados

ou de empresas específicas.,

§ 4e. Os Microempreendedores lndividuais, as Microempresas e as

Empresas de Peque,po-.Porte a serem subcontratadas devetão estar-].
'indicadas e qualificadas nas propostas.dos licitantes'com a descrição

dos bens e serviços a serem fornecidos é seus respectivos valores.

I

§ 5e. A empresa contratada co.mpromete-se a subsütuir a

s.ubcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta dias), na hipótese de

extinção da subcontratação, mantendo' o percentual originalmente

contratado até a sr.ja execução total, notificando o órgão ou enlidade

.: 
contratante, sob pepa §e rescisão, sem'prejuízo das sanções cabíveis.

':,
§ 6e. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização,



. 
ESTADODERORAI\tr4.

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE AMAJARI

§ 1e. O disposto neste artigo não impede a contratação dos

Microempreendedores lndividuais, das Microempresas e das

Empresas de Pequeno Porte na totalidade do objeto, sendo-lhes

reservada exclusividade de participação na dísputa de que trata o
'caput.

§ 3e. Admite-se a divisão da cota reservada -em múlüplas cotas,

- objetivando-se a ampliação da compeüüvidade, de forma que a soma
,,dos percentuaig,de;cada cota em:relação ao total do objeto não

poderá ultrapassar á 25% (vinte e clnào por cento);

' ..,,i I

§ 4e. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de,sua recusa,

aos licitantes remanescentes, desle que praüquem q preço do

prime!r'o colocado"



ESTA.DO DE RORAI}L\
PREFEITURA MTJ]\'ICIPAL DE AMAJARI

nova proposta no prazo máximo" de
situação de empate, sob pena de pre
ínciso ll deste arligo.

10 (dez) minutos por item em
clusão, observado o disposto no

§ 4e.' Nas demais modalidades de ricitação, o prazo para os rícitantesapresentarem nova proposta deverá ser estabelecido pelo ór:gão ouentidade !icitante, e deverá estar previsto no instrumentoconvocatório, sendo válida para todos os fi
forma que o edital definir. '"r> ttrls a comunicação feita na

11. 
OOt 

..Os 
órgã9s e entidaderq contratantes poderão realizarprocesso ticitatório destÍnado exctusivâmen," , ;:;;;o=rrJi" O"Microempreendedores lndividuais, de Micrc

de Pequeno porte

80. 000, 0 o ( o i te n ta r,,"r1'r,rtt" 
tu ta çõ es t,,;" Ti :: 

t;"; t 

: 
"' 
:::"T;

.l

Art.41s. Não se aplica o disposto nos ArtJ. 30 a 39 quando:

| - os critérios de tratamento diferenciado e simprificado para osMicroempreendedores lndividuais, as Micror
de peq u e n o po rte n ã o ro,;; ;;;;r;;#l;;:TX ; ilr,';::::i
convocatório;



ESTADO DE RORAINÍA
PIIEFtr ITURA }ÍUNICIP,,\L DE ..\IIA.'.\III

Pública Municipal deverá utilizar preferencialmente a modalidade do
pregão presencial.

sEçÃo il
DO ESTíMULO AO MERCADO LOCAI-

Att. 47e. A Administração Municipal incentivará.a realização de feiras
de produtores e,artesãos e o acesso a elas, bem como realizará feiras
e. exposições 

,:com 
_ o objeüvo de ,fomentar a comerÇialização de,

'produtos locais, em.especial do agrónegócio.

. CAPÍTUTO VII

DA AGROPECUARIA E DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS

. Art. 48e. O município . poderá firpar parcerias 'iom órgãos
governamentais, insütuição de ensino superior, entidade de pesquisa

rural e de assistência técnica a produtores rurais para elaborar e
, ) - i ''.:. , ,i executar programas de melhor:ialda produtividade, da.qualidade dos-;', produtos, da'cómercialização,15úêdiante orientqçõps técnicas,

qualificação, treinamento e aplibação prática de conhecimentos
-'..-.,.,,: - .. tecnicos e científicos nas atividadesliodutoras do MEl, da ME e Epp.

Parágrafo Único,, :Competirá que for indicada pela

coordenar as ações

à Secretaria

n este artigo.
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'l ESTADO DE ROR,.\IMA

PREFEITURA MI.INICIPAL DE AMAJARI

Art' 52e. A Administração púbrica Municipar deverá" identificar a
vocação econômica do Município e incentivar o fortarecímento das
principais aüvidades empresariais reracionadas a era por meio de
associações e cooperativas.

r -'i

Art. 53e. os poderes Municipais adotarão mecanismos de incentivo às
cooperaüvas e associações para viabirizar a criação, a manutenção e o
desenvorvimento do sistema associaüvo e cooperaüvo no Município
atraves do(a):

| - estímuro à incrusão do estudo do cooperaüvismo e associativismo
nas escoras do município, visando ao fortarecim.".; ;;-:;;;"
empreendedora como forma de organização de produção, do
consumo e do trabalho ;

Il - estímulo à Íorma cooperaüva àe organização social, econômica e
cultural 

1o; liversos 
ramos de atuação J"- Orr" ror;;r:;;;;r;";r,,

do associaüvísmo e na legislação vigente;

1,,.- "tl::"lecimento de mecanismos de triagem e quatificação daintormalidade, para implementação de associações e sociedades
coop.erativas de trabalho, visando, à inclusão a. poputrç;;;"
muntcrpro no mercad
geração de trabalho 

" 
r""":::o'o'o,.;l'omentando 

alternatívas para

lv - criação .de. instrumentos específicos de estímuro à aüvidade
associativa e coôperativa destinadas à éxportação ;
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ESTÂDO DE RORAIMA
PREFEITI.IRA MI]NICIPAI DE AMAJARI

diferenciado, simplificado e favorecido no tocante aos custos

administraüvos e aos honorários cobrados.

§ 2e. Com base no caput.deste arügo, o Município também poderá

formar parceria cbm Poder Judiciário, OAB e Universidades, com a

finalídade de criar e implantar o Setor de Conciliação Extrajudicial,

bem como postos avançados do mesmo.

Co Microem reendedor- lndiv esa

de Pequen vos a fatos geradores

ocorridos até 31 de dezembro de 2009.

CAPITULO XI

DAS DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 56q. Poderá ser concedido parcelamento, em até 48 (quarenta e

oito) parcelas mensais e sucessiúas, dos débitos relaüvos ao ISSQN e

dos demais débitos com o Município de Amajari de responsabitiOaOe

I
..,

:
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§ 1e. O val nimo da rádeRS 50,00 (cinqüen

ve débit s 
.inscritos 

em d

reais).

sera req.uerido Secretária' Municipal de

our..na' Procu ra d oría do

.1'

§ ss. o.:pliielámento na



ESTADO DE RORAIMA
PREFEITURA MUNICIPAL Df, AMAJARI

ce atração ce novos empreendimentos de forma direta ou em
parceria com outras enüdades públicas ou privadas.

Art. 60e. Esta !ei entra em vigor na data de sua pubricação, revogadas
as orspostçoes em contrário.

Gabinete do Prefeito de Amajari/RR , em 2l de Novembro de 2011,

MACEDO

unicipal
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i,j ESTADO DE RORAIMA

PREFEITUR.A MT]NICIPAL DE A§ÍAJ,\R I

diferenciado, simplificado e favorecldo no tocante aos custos
administraüvos e aos honorários cobrados.

§ 2e. Com base no caput deste arügo, o Município também poderá
formar parcería côm Poder Judiciário, OAB e Universidades, com a

finalidade de criar e implantar o setor de conciliação Extrajudicial,
bem como postos avançados do mesmo.

CAPíTULO XI

DAS DtSpOStçõES FINAIS E TRANSITóR|AS

Art.56e, Pqdqlá ser.concedidq'parcelamento, em até 4g (quarenta e
oito) parcelas mensais e sucessiúas, dos débitos relativos ao ISSeN e
dos demais débitos com o Município de Amajari de responsabilidade
do Microempreendedor_ lndividual, da Microempresa ou da Empresa
de Pequeno Porte, de seu ütular ou sócio, relativos a fatos geradores
ocorridos até 31 de dezembro de 2009.

§ 1e. O valor mínimo da parcela mensal será de RS 50,00 (cinqüenta
reais).

' -';1

§ 2e. Esse.parcelamento alcanÇà inclusive débitos inscritos em dívida
aüva do Mun,icípio.

Y

§ 3e. O parcelamento será.requerido na

Planejam Administração. anças

tiva.

ent

d

ou;. nâ I Procuradoria do

t\
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Art. 60e. Esta lei entra.em vigor na data de sua pubricação, revogadas

ESTADO DE RORAI}IA
PREFEITI,IRA ML\ICP.{L DE AMAJAIII

ce atração ce novos empreendimentos de forma direta ou em
parceria com outras enüdades púb!icas cu privadas.

as dísposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Amajari/RR, em 21 de Novembro de 2011.

DE MACEDO

re Municipal
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